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EXTRATO  DE  ATA  DA  SEGUNDA  SESSÃO  EXTRAORDINÁRIA  DO  EGRÉGIO
COLÉGIO  DE  PROCURADORES  DE  JUSTIÇA  DO  MINISTÉRIO  PÚBLICO  DO
ESTADO DE RORAIMA – 2026.

Data: 14/05/2026
Horário: 15h54min
Local: Sala  de  Sessões  dos  Órgãos  Colegiados,  no  3º  andar  do  edifício-sede  do
Ministério Público do Estado de Roraima.

Presentes: o Excelentíssimo Senhor Procurador-Geral de Justiça, Dr. Fábio Bastos Stica,
que presidiu a sessão; a Excelentíssima Corregedora-Geral, Dra. Elba Christine Amarante
de Moraes; os Excelentíssimos Procuradores de Justiça, Dra. Cleonice Andrigo Vieira,
Dr.  Alessandro  Tramujas  Assad,  Stella  Maris  Kawano D`Avila,  Dra.  Janaína  Carneiro
Costa  e  Dr.  Carlos  Paixão  de  Oliveira.  Ausente,  justificadamente,  a  Excelentíssima
Procuradora de Justiça Dra. Roselis de Sousa. 

Deliberações:

Apreciado, discutido e deliberado, em sessão pública, pelo Colégio de Procuradores do
Ministério Público do Estado de Roraima, conforme detalhamento contido na ata desta
sessão, arquivada em pasta própria, o que segue:

1.   Leitura,  discussão e  aprovação da Ata  da 2ª  Sessão Ordinária  –  realizada em
27ABR2026
Deliberação: o Egrégio Colégio de Procuradores de Justiça aprovou, à unanimidade, a
Ata.

2. Processo SEI nº 0003539/2022-82
Origem: Centro de Apoio Operacional às Procuradorias e Promotorias de Justiça (CAOP)
Assunto: CI nº 059/2026/CAOP (SEI nº 1125774) - Relatórios de atividades do Centro de
Apoio Operacional às Procuradorias e Promotorias de Justiça (CAOP) e seus respectivos
núcleos de apoio, referente ao mês março de 2026.
Deliberação: Ciente o Egrégio Colégio de Procuradores de Justiça.

3. Processo SEI Nº 000007/2025-64
Origem: Procuradoria-Geral de Justiça
Assunto: Minuta  de  RESOLUÇÃO  CPJ  Nº  00XX/2026,  que  “Dispõe  sobre  a
regulamentação do uso de Suprimento de Fundos no âmbito do Ministério Público do
Estado de Roraima.”
Deliberação: Retirado de pauta.
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Assunto extrapauta apresentado ao Colegiado pela Corregedora-Geral:

Origem: Corregedoria-Geral
Assunto: Emenda Regimental TJRR/TP nº 06, de 11 de maio de 2026.
Deliberação:  o  Egrégio  Colégio  de  Procuradores  decidiu,  à  unanimidade,  que  a
Corregedora-Geral orientará o Protocolo-Geral e os Promotores de Justiça com atuação
na Comarca de Rorainópolis acerca da nova sistemática de distribuição e redistribuição
de feitos, a qual passará a observar o critério dos dígitos finais dos processos, ficando os
números ímpares destinados à 1ª  Titularidade e  os números pares à 2ª  Titularidade,
resguardadas  as  especialidades  materiais  previstas  no  art.  22  da  Resolução  CPJ  nº
010/2025.

4. Origem: Procuradoria-Geral de Justiça
Assunto: Pagamento de Valorização Por Antiguidade Na Carreira - PVTAC (Resolução
Conjunta CNJ/CNMP nº 14/2026)
Deliberação: O Senhor Presidente informou sobre a adequação da política remuneratória
do Ministério Público às recentes decisões do STF e à Resolução Conjunta CNMP/CNJ,
destacando  a  implementação  da  Parcela  de  Valorização  do  Tempo  de  Atividade  na
Carreira (PVTAC), de natureza indenizatória e limitada a 35% do subsídio. Esclareceu a
necessidade de requerimento pelos membros para seu reconhecimento, deliberando-se
pelo sobrestamento dos pedidos relativos ao cômputo de estágio anterior à graduação.
Também  apresentou  diretrizes  para  gratificações  por  funções  administrativas  e
acumulações, autorizando a continuidade da elaboração da folha de pagamento conforme
as deliberações aprovadas. 

5.  Assuntos  Gerais:  1  -  O  Senhor  Presidente  consignou  em ata  congratulações  ao
Procurador de Justiça Carlos Paixão de Oliveira e ao Promotor de Justiça Paulo André
Trindade pela atuação no Tribunal do Júri (30/04/2026) do caso “Chacina do Caumé”, que
resultou na condenação do réu a 66 anos de reclusão. 2 - O Presidente convidou os
membros para participarem do curso “Direito Ambiental: Dano Moral Coletivo e Atuação
Estratégica  do  Ministério  Público”,  a  ser  ministrado  pelo  Dr.  Leandro  Garcia  Algarte
Assunção (MPPR) no dia 15/05/2026, às 10h. 

Nada mais havendo a tratar, a reunião foi encerrada.

FÁBIO BASTOS STICA
Procurador-Geral de Justiça

Presidente do Egrégio Colégio de Procuradores de Justiça


